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25. Senadora Zenaide Maia (PROS/RN);
26. Deputado Federal Afonso Florence (PT/BA);
27. Deputado Federal Luiz Philippe de Orleans e Bragança (PSL/SP);
28. Deputado Federal Aguinaldo Ribeiro (PP/PB);
29. Deputado Federal Marcelo Ramos (PL/AM);
30. Deputado Federal Hugo Leal (PSD/RJ);
31. Deputado Federal Hildo Rocha (MDB/MA);
32. Deputado Federal Vitor Lippi (PSDB/SP);
33. Deputado Federal Tadeu Alencar (PSB/PE);
34. Deputado Federal Mauro Benevides Filho (PDT/CE);
35. Deputado Federal Luis Miranda (DEM/DF);
36. Deputado Federal Léo Moraes (PODEMOS/RO);
37. Deputado Federal Augusto Coutinho (SOLIDARIEDADE/PE);
38. Deputado Federal Santini (PTB/RS);
39. Deputada Federal Fernanda Melchionna (PSOL/RS);
40. Deputada Federal Clarissa Garotinho (PROS/RJ);
41. Deputado Federal Glaustin Fokus (PSC/GO);
42. Deputada Federal Paula Belmonte (CIDADANIA/DF);
43. Deputado Federal Alexis Fonteyne (NOVO/SP);
44. Deputado Federal Luis Tibé (AVANTE/MG);
45. Deputado Federal Marreca Filho (PATRIOTA/MA);
46. Deputado Federal Enrico Misasi (PV/SP);
47. Deputado Federal Neri Geller (PP/MT);
48. Deputada Federal Joenia Wapichana (REDE/RR);
49. Deputado Federal Silvio Costa Filho (REPUBLICANOS/PE);
50. Deputado Federal Renildo Calheiros (PCdoB/PE).

DIRETORIA-GERAL
PORTARIAS DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020

A DIRETORA-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta no processo eletrônico número 918045,
resolve:

Nº 428 - nomear, na forma do disposto do inciso II do art. 9o da Lei no 8.112, de 1990, CAIO DA
SILVA FAVACHO para exercer o cargo, em comissão, de AUXILIAR PARLAMENTAR SÊNIOR, AP-
08, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no órgão GABSEN/GSDALCOL -
Gabinete do Senador Davi Alcolumbre.

A DIRETORA-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta no processo eletrônico número 918906,
resolve:

Nº 429 - nomear, na forma do disposto do inciso II do art. 9o da Lei no 8.112, de 1990, DANIELI
BLANGER PINHEIRO PORPORATTI para exercer o cargo, em comissão, de SECRETÁRIO
PARLAMENTAR, SF01, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no órgão
GABSEN/GSJMELLO - Gabinete do Senador Jorginho Mello.

A DIRETORA-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta no processo eletrônico número 919138,
resolve:

Nº 430 - nomear, na forma do disposto do inciso II do art. 9o da Lei no 8.112, de 1990, ANA
PAULA RIVEIRA HOLSBACK para exercer o cargo, em comissão, de AUXILIAR PARLAMENTAR
JÚNIOR, AP-05, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no órgão
COMPER/CPCMS - Comissão Permanente do Congresso Nacional de Representação Brasileira
no Parlamento do Mercosul.

ILANA TROMBKA

DIRETORIA EXECUTIVA DE GESTÃO
PORTARIA Nº 322, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2020

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso da delegação
de competência estabelecida no art. 1º, inciso III, do Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017,
combinado com a Resolução nº 13, de 2018, e tendo em vista o que consta no Processo
nº 00200.001795/2020-79, resolve:

fundamentado nos arts. 23 e 24 da Emenda Constitucional nº 103/2019, bem
como nos arts. 16, inciso I, e 77, inciso V, alínea "c", item 6, da Lei nº 8.213/1991,
conceder pensão em caráter vitalício a LUIZ ROBERTO DIAS MAGALHÃES, na condição de
cônjuge, em valor equivalente a uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) do valor
da aposentadoria recebida pela ex-servidora acrescida de uma cota de 10% (dez por cento)
por dependente, totalizando 60% (sessenta por cento) dos proventos da ex-servidora
aposentada VIVALDA RODRIGUES MAGALHÃES, mat. 20970, a partir da data do óbito,
4/2/2020.

MARCIO TANCREDI

Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
PORTARIA Nº 112, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o disposto no inciso I do art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, e no Procedimento Administrativo SEI nº 2016.00.000002980-0, resolve:

prorrogar a cessão do servidor ANTÔNIO CARLOS MOREIRA BERGO, Analista
Judiciário, Área Administrativa, Contabilidade, ao Tribunal Superior do Trabalho, para
continuar a exercer cargo em comissão.

Ministra ROSA WEBER

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIA Nº 64, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso da atribuição
conferida pelo art. 21, XXV, do Regimento Interno e considerando o disposto nos arts. 5º,
§ 2º, 9º, I, e 10 da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos Processos STJ
11829/2016 e 39823/2019, resolve:

Art. 1º Nomear, em caráter efetivo, para o cargo de Analista Judiciário, Área de
Apoio Especializado - Biblioteconomia, classe A, padrão 1, a candidata ADRIANA DA SILVA
MACEDO, habilitada em concurso público realizado pelo Superior Tribunal de Justiça, na
vaga decorrente da aposentadoria de Josiane Cury Nasser Loureiro.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

PORTARIA Nº 66, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso da atribuição
conferida pelo art. 21, XXVI, do Regimento Interno e considerando o contido no Processo
STJ n. 30.344/2018, , resolve:

Art. 1º Autorizar a cessão da servidora PATRÍCIA ARAÚJO ROSA TAVARONE,
matrícula S048199, para exercer a função de confiança de Assistente Administrativo,
código FC-3, no Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, pelo prazo de um ano.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
S EC R E T A R I A

PORTARIA Nº 164, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com
base no item 16.2, XI, b, do Manual de Organização e no disposto nos arts. 9º, II, e 35, I,
da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Efetuar as seguintes alterações no Núcleo de Admissibilidade e Recursos
Repetitivos:

I - Exonerar LIGIA ENCARNAÇÃO ROCHA TEIJEIRA, matrícula S065778, do cargo
em comissão de Assessor "A", código CJ-2;

II - Dispensar de função de confiança:
ALISSON SANTOS DE ALMEIDA, matrícula S066260, Assessor C, código FC-6;
FLÁVIA CERQUEIRA CAPELLA, matrícula S045033, Assistente IV, código FC-4;
CLAUDIA JARDIM DE RESENDE, matrícula S044541, Assistente IV, código FC-4;
PAULO WILSON COSTA, matrícula S047605, Assistente II, código FC-2;
III - Nomear ALISSON SANTOS DE ALMEIDA, matrícula S066260, para o cargo em

comissão de Assessor "A", código CJ-2, na vaga decorrente da exoneração de Ligia
Encarnação Rocha Teijeira;

IV - Designar para função de confiança:
PAULO WILSON COSTA, matrícula S047605, Assistente IV, código FC-4, na vaga

decorrente da dispensa de Flávia Cerqueira Capella;
ANNA CAROLINA CAVALCANTE MARQUES LIMA, matrícula S047133, Assistente

IV, código FC-4, na vaga decorrente da dispensa de Claudia Jardim de Resende;
FLÁVIA CERQUEIRA CAPELLA, matrícula S045033, Assistente II, código FC-2, na

vaga decorrente da dispensa de Paulo Wilson Costa;
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LÚCIO GUIMARÃES MARQUES

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 67, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da atribuição
conferida pelo art. 21, inciso XXV, do Regimento Interno e considerando o que consta do
Processo STJ n. 30828/2018, resolve:

Conceder aposentadoria à servidora Lair Guimarães Coutinho Cortez, matrícula
S022424, no cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, classe C, padrão 13, do
quadro de pessoal do Tribunal, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional n. 47, de
5 de julho de 2005, combinado com o art. 3º, § 1º, da Emenda Constitucional n. 103, de
12 de novembro de 2019, e do art. 15, inciso VI, da Lei n. 11.416, de 15 de dezembro de
2006, alterada pelas Leis n. 12.774, de 28 de dezembro de 2012, e n. 13.317, de 20 de
julho de 2016.

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
ATO Nº 34, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, resolve:

1 - Exonerar, a pedido, o servidor WILTON DA CUNHA HENRIQUES, código 34303,
Analista Judiciário do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região-
DF, removido para esta Corte, do cargo em comissão de Assessor do Ex.mo Sr. Ministro
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Nível CJ-3.

2 - Nomear a servidora MARCIA LOVANE SOTT, código 41193, Analista Judiciária,
Área Judiciária, para exercer o cargo em comissão de Assessora do Ex.mo Sr. Ministro Ives
Gandra da Silva Martins Filho, Nível CJ-3.

Min. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

ATO Nº 35, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão n° 442/2020, da 2ª Câmara do Tribunal de
Contas da União; e

considerando o constante do Processo Administrativo TST n° 502.822/2015-4, resolve:
Alterar o ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP N° 587, de 23/10/2015, que concedeu

aposentadoria ao servidor JAFF RODRIGUES DA SILVA, código 1779, para excluir do
fundamento legal da aposentadoria o art. 18 da Lei n° 11.416/2006, com redação dada
pela Lei n° 12.774/2012, a partir de 27/10/2015, data de publicação do referido Ato no
Diário Oficial da União, com efeitos financeiros a contar de 7/2/2020.

Min. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

ATO Nº 37, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no Acórdão n° 480/2020, da 1ª Câmara do Tribunal de
Contas da União, publicado no Diário Oficial da União de 6/2/2020;

considerando o constante do Processo Administrativo TST n° 504.094/2017-7; resolve:
Alterar o ATO CIF.SEGPES.GDGSET.GP N° 630, de 30/11/2017, que concedeu

aposentadoria ao servidor JOSÉ DE ARAUJO, cód. 2050, para excluir do fundamento legal
da aposentadoria o art. 18 da Lei n° 11.416/2006, com redação dada pela Lei n°
12.774/2012, a partir de 11/12/2017, data de publicação do referido Ato no Diário Oficial
da União, com efeitos financeiros a contar de 5/2/2020.

Min. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

ATO Nº 38, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, resolve:

1 - Exonerar a servidora COELIS MARIA ARAUJO MARTINS, código 22151, do cargo
em comissão de Secretária-Geral da Presidência, Nível CJ-4.

2 - Exonerar a servidora LAIS CARVALHO CASTRO SOUZA, código 24540, Técnica
Judiciária, Área Administrativa, do cargo em comissão de Assessora da Presidência, Nível
CJ-3, vinculado à Assessoria Especial da Presidência.

3 - Exonerar EDITH LOPES DE ALENCAR, código 2284, do cargo em comissão de
Assessora A do Gabinete da Presidência, Nível CJ-2, vinculado à Assessoria Especial da
Presidência.

4 - Exonerar a servidora JULIANA RAMOS MAGALHÃES PATÚ, código 28941, Analista
Judiciária, Área Judiciária, do cargo em comissão de Assessora do Gabinete da Presidência,
Nível CJ-3.

5 - Exonerar a servidora MARIA GORETHE CARVALHO LIMA, código 17394, Técnica
Judiciária, Área Administrativa, do cargo em comissão de Assessora A do Gabinete da
Presidência, Nível CJ-2.
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